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PORTARIA Nº 153/2019

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008, em substituição 
Procurador de Justiça João Rodrigues Filho que se encontra de 
férias;

RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça OCTAHYDES 

BALLAN JÚNIOR para atuar perante o Egrégio Tribunal de Justiça 
do Estado do Tocantins, nas sessões de julgamento da 1ª Câmara 
Criminal, no dia 29 de janeiro de 2019, 2ª Câmara Cível, no dia 30 
de janeiro de 2019 e 1ª Câmara Cível, nos dias 13 e 20 de fevereiro 
de 2019.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 15 de fevereiro de 2019.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 154/2019

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais estabelecidas 
na Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008;

Considerando as alterações propostas nas substituições 
automáticas das Promotorias de Justiça Regional Ambiental da 
Bacia do Alto e Médio Araguaia, Regional Ambiental da Bacia do 
Alto e Médio Tocantins e Itacajá;

RESOLVE:
Art. 1º FIXAR a Tabela de Substituição Automática dos 

Membros do Ministério Público do Estado do Tocantins, observadas 
as regras constantes nesta Portaria.

Art. 2º Substituir-se-ão, em primeira e segunda 
substituição, os Procuradores de Justiça:
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Art. 3º Substituir-se-ão, em primeira e segunda 
substituição, os Promotores de Justiça que estejam respondendo 
pelos seguintes cargos:
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Art. 4º Ausentes o primeiro e o segundo substitutos, 
responderão, em terceira, quarta, quinta e sexta substituição 
automática, na seguinte ordem, o primeiro substituto da 1ª 
substituição, o segundo substituto da 1ª substituição, o primeiro 
substituto da 2ª substituição e o segundo substituto do 2ª 
substituição.

Art. 5º REVOGAM-SE as disposições em contrário, em 
especial a Portaria no 902/2019.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 15 de fevereiro de 2019.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 155/2019

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1º ESTABELECER lotação ao servidor ALAN 
FURTADO SILVA, Motorista, matrícula nº 14693, no Departamento 
Administrativo - Área de Transporte, a partir desta data.

Art. 2° Revogam-se as disposições contrárias.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 15 de fevereiro de 2019.

JOSÉ OMAR DE ALMEIA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 156/2019

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE: 

Art. 1º DESIGNAR a Promotora de Justiça Substituta 
JANETE DE SOUZA SANTOS INTIGAR para responder, 
cumulativamente, pela 2ª Promotoria de Justiça de Dianópolis, nos 
dias 18, 19 e 20 de fevereiro de 2019. 

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 15 de fevereiro de 2019.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 157/2019

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE: 

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça Substituto 
ANTON KLAUS MATHEUS MORAIS TAVARES para responder pela 
Promotoria de Justiça de Cristalândia, a partir de 25 de fevereiro de 
2019.

Art. 2° Revoga-se a Portaria nº 350/2017. 

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 18 de fevereiro de 2019.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 158/2019

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE: 

Art. 1º DESIGNAR a Promotora de Justiça Substituta 
JANETE DE SOUZA SANTOS INTIGAR para responder pela 
Promotoria de Justiça de Palmeirópolis, a partir do dia 25 de 
fevereiro de 2019.

Art. 2° Revoga-se a Portaria nº 862/2018. 

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 18 de fevereiro de 2019.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 159/2019

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo art. 17, inciso V, alínea “c”, da Lei Complementar no 51, de 02 
de janeiro de 2008 e considerando o requerimento de 14 de janeiro 
de 2019, protocolizado sob o nº 07010262712201869;

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR, a pedido, a partir de 14 de fevereiro 
de 2019, a servidora LETÍCIA NASCIUTTI JABUR, matrícula nº 
82808, do cargo de Analista Ministerial – Ciências Jurídicas.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 18 de fevereiro de 2019.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 160/2019

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE: 

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça PAULO 
SÉRGIO FERREIRA DE ALMEIDA para responder pela Promotoria 
de Justiça de Itaguatins, no período de 05 a 20/02/2019.  
   PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 18 de fevereiro de 2019.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO: Compensação de plantão
INTERESSADO: LUIZ ANTÔNIO FRANCISCO PINTO
PROTOCOLO: 07010265621201985

DESPACHO Nº 065/2019 – Considerando as 
informações consignadas nos assentamentos funcionais e sistema 
de arquivos da Diretoria de Expediente e ainda a concordância do 
Promotor de Justiça Rafael Pinto Alamy, DEFIRO, nos termos do 
art. 17, inciso V, alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, 
de 02 de janeiro de 2008, e Ato nº 072/2016, o pedido formulado 
pelo Promotor de Justiça LUIZ ANTÔNIO FRANCISCO PINTO, 
para conceder-lhe 02 (dois) dias de folga, a serem usufruídos nos 
dias 28 de fevereiro e 1° de março de 2019, em compensação aos 
dias 13 a 17/11/2017 e 04 a 08/02/2019, os quais permaneceu de 
plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 15 de fevereiro de 2019.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PROCESSO Nº: 19.30.1516.0000459/2018-31
ASSUNTO: Procedimento Licitatório para formação de Ata de 
Registro de Preços objetivando a aquisição de lixeiras externas.
INTERESSADA: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins.

DESPACHO Nº 066/2019 – Em cumprimento ao previsto 
no artigo 7º, § 2º, inciso I da Lei Federal nº 8.666/93, APROVO o 
Termo de Referência, às fl s. 126v/127v e 140 vv, para formação 
de Ata de Registro de Preços objetivando a aquisição de lixeiras 
externas, destinadas ao atendimento das necessidades das 
Promotorias de Justiça do Interior do Estado do Tocantins. Ato 
contínuo, na forma do artigo 17, inciso IX, alínea “c”, item 1, da 
Lei Complementar n° 51, de 02 de janeiro de 2008; devidamente 
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cumpridos os requisitos previstos no art. 38, da Lei n° 8.666/93, 
na Lei n° 10.520/02 e no Decreto Federal nº 7.892/13, bem 
como nos Atos PGJ nº 014/2013 e nº 021/2016, considerando as 
manifestações favoráveis constantes nos Pareceres Administrativos 
n° 030/2019 e n° 035/2019, às fl s. 137/138 e 141, respectivamente, 
exarados pela Assessoria Especial Jurídica, e no Parecer Técnico 
n° 013/2019, às fl s. 142/144, emitido pela Controladoria Interna, 
ambas desta Instituição, AUTORIZO a abertura do respectivo 
procedimento licitatório, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, 
do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, sob a forma de SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas - TO, 15 de fevereiro de 2019.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO: Recesso natalino
INTERESSADO: NILOMAR DOS SANTOS FARIAS
PROTOCOLO: 07010265883201941

DESPACHO Nº 067/2019 – À vista do que consta das 
informações consignadas nos assentamentos funcionais do Membro 
adiante nominado, DEFIRO, nos termos da Lei Complementar 
nº 51, de 02 de janeiro de 2008, art. 17, inciso V, alínea “h”, item 
1, o pedido formulado pelo Promotor de Justiça NILOMAR DOS 
SANTOS FARIAS para conceder-lhe 14 (quatorze) dias de folga, no 
período de 18 de fevereiro a 03 de março de 2019, referente aos 
dias que permaneceu em exercício durante o recesso natalino de 
2015/2016.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 15 de fevereiro de 2019.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PROCESSO Nº: 19.30.1516.0000521/2018-06
ASSUNTO: Homologação de procedimento licitatório para formação 
de Ata de Registro de Preços objetivando a contratação de 
empresa(s) especializada(s) no fornecimento de bandeiras.
INTERESSADA: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins.

DESPACHO Nº 068/2019 – Na forma do artigo 17, inciso 
IX, alínea “c”, item 4, da Lei Complementar n° 51, de 02 de janeiro de 
2008, devidamente cumpridos os requisitos previstos no inciso VI do 
art. 38, da Lei nº 8.666/93, na Lei Federal nº 10.520/02, no Decreto 
Federal nº 7.892/2013, bem como nos Atos PGJ nº 014/2013 e nº 
021/2016, e considerando as manifestações favoráveis proferidas 
no Parecer Administrativo nº 039/2019, às fl s. 153/155, oriundo da 
Assessoria Especial Jurídica, e no Parecer Técnico nº 016/2019, 
às fl s. 156/158, emitido pela Controladoria Interna, ambas desta 
Instituição, referentes ao procedimento licitatório para formação de 
Ata de Registro de Preços objetivando a contratação de empresa(s) 
especializada(s) no fornecimento de bandeiras do Mercosul, Brasil, 
Estado e dos Municípios do Estado do Tocantins, destinadas ao 
atendimento das necessidades da sede da Procuradoria-Geral de 
Justiça em Palmas, demais  Promotorias de Justiça da Capital e 
Promotorias de Justiça do interior do Estado do Tocantins, que 

ocorreu na modalidade Pregão Presencial, do tipo Menor Preço 
por Item, sob a forma de Sistema de Registro de Preços, conforme 
Pregão Presencial nº 003/2019, HOMOLOGO o resultado do dito 
certame, no qual foi adjudicada a proposta da seguinte empresa 
licitante vencedora: ATON LICITAÇÕES EM MATERIAIS DE 
INFORMÁTICA EIRELI – itens 1, 2, 3 e 4, em conformidade com 
a Ata da Sessão Pública, acostada às fl s. 135/137, do Pregão 
Presencial em referência, apresentada pela Comissão Permanente 
de Licitação e Proposta de Preços acostada às fl s. 149/152. 
Determino a lavratura da respectiva Ata de Registro de Preços. 
Sigam-se os ulteriores termos. 

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas-TO, 18 de fevereiro de 2019.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO: Compensação de plantão
INTERESSADO: VINÍCIUS DE OLIVEIRA E SILVA
PROTOCOLO: 07010265886201983

DESPACHO Nº 069/2019 – Considerando as 
informações consignadas nos assentamentos funcionais e sistema 
de arquivos da Diretoria de Expediente e ainda a concordância do 
Promotor de Justiça Rodrigo Grisi Nunes, DEFIRO, nos termos do 
art. 17, inciso V, alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, 
de 02 de janeiro de 2008, e Ato nº 072/2016, o pedido formulado 
pelo Promotor de Justiça VINÍCIUS DE OLIVEIRA E SILVA, para 
conceder-lhe 04 (quatro) dias de folga, a serem usufruídos nos dias 
14, 15, 18 e 19/02/2019, em compensação aos dias 03 e 04/03/2018 
e 25 e 26/08/2018, os quais permaneceu de plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 18 de fevereiro de 2019.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO: Compensação de plantão
INTERESSADO: LARYSSA SANTOS MACHADO FILGUEIRA

DESPACHO Nº 070/2019 – Considerando as 
informações consignadas nos assentamentos funcionais e sistema 
de arquivos da Diretoria de Expediente, ainda a concordância da 
Promotora de Justiça Juliana da Hora Almeida DEFIRO, nos termos 
do art. 17, inciso V, alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, 
de 02 de janeiro de 2008, e Ato nº 072/2016, o pedido formulado 
pela Promotora de Justiça Substituta LARYSSA SANTOS 
MACHADO FILGUEIRA, para conceder-lhe 05 (cinco) dias de folga, 
a serem usufruídos no período de 11 a 15 de março de 2019, em 
compensação aos dias 30/05 a 03/06/2018, os quais permaneceu 
de plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 18 de fevereiro de 2019.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça
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APOSTILA Nº 003/2019

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 02 de janeiro de 2008;

RESOLVE:
Art. 1° APOSTILAR a Portaria n° 146/2019 que admitiu  

LEIDE DA COSTA TAVARES como prestadora de serviço voluntário 
no Ministério Público do Estado do Tocantins, na 11ª Procuradoria 
de Justiça, segunda e sexta-feira, no horário de 14h30min às 
17h30min, no período de 12/02/2019 a 30/08/2019.

ONDE SE LÊ: 
 “segunda e sexta-feira .”
LEIA-SE:
 “segundas e terças-feiras.”
PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 18 de fevereiro de 2019.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

APOSTILA Nº 004/2019

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 02 de janeiro de 2008;

RESOLVE:
Art. 1° APOSTILAR a Portaria n° 147/2019 que admitiu  

DONNA KRISTIE CAETANO ARAÚJO como prestadora de serviço 
voluntário no Ministério Público do Estado do Tocantins, na 7ª 
Promotoria de Justiça de Porto Nacional, segunda, terça e sexta-
feira, no horário de 14h30min às 18h, no período de 18/02/2019 a 
17/02/2020.

ONDE SE LÊ: 
 “segunda, terça e sexta-feira.”
LEIA-SE:
 “segundas, terças e quintas-feiras.”
PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 18 de fevereiro de 2019.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que aportaram 
no Conselho Superior com o intuito de apreciação Promoção de 
Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público nº. 
2018.0000572, oriundos da 1ª Promotoria de Justiça de Miranorte, 
visando apurar irregularidades cometida por então Prefeito de 

Miranorte, consubstanciadas em indícios de fraudes em licitação, 
com irregularidades nas propostas apresentadas pelos licitantes, 
enriquecimento ilícito de ocupantes de cargo em comissão e de 
funções de confiança, irregularidades na prestação do serviço de 
transporte escolar e pagamento de propinas para direcionar a 
contratação de determinada empresa da construção civil. Informa a 
qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse 
que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 15 de fevereiro de 2019.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que aportaram 
no Conselho Superior com o intuito de apreciação Promoção de 
Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público nº. 
2017.0002768, oriundos da 9ª Promotoria de Justiça de Araguaína, 
visando apurar supostas irregularidades relativas ao uso dos recursos 
do Fundeb do município, destacando a situação de servidores em 
desvio de função, os quais estão lotados na função de Professor em 
escolas municipais e recebendo a remuneração a partir dos recursos 
do fundo. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha 
legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da 
sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 
do Conselho. 

Palmas, 15 de fevereiro de 2019.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que aportaram 
no Conselho Superior com o intuito de apreciação Promoção de 
Arquivamento, os autos da Notícia de Fato nº. 2018.0008681, 
oriundos da 4ª Promotoria de Justiça de Colinas, visando apurar 
situação da menor A. S. M., que apresenta problemas cardíacos, e 
necessita de exames do coração e de sangue, conforme laudo 
médico anexos no termo de declaração. Informa a qualquer 
associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, 
querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de julgamento, 
razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 15 de fevereiro de 2019.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
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EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que aportaram 
no Conselho Superior com o intuito de apreciação Promoção de 
Arquivamento, os autos da Notícia de Fato nº. 2018.0007509, 
oriundos da 1ª Promotoria de Justiça de Arraias, visando apurar 
irregularidade em doação de bens  imóveis pela Prefeitura Municipal 
de Arraias para pessoa jurídica Saneamento de Goiás/SA, e de bem 
imóvel também para SANEAGO pelo Instituto de Desenvolvimento 
Agrário de Goiás (IDAGO). Informa a qualquer associação legitimada 
ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, 
até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, 
que serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante o 
mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos interessados 
na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 15 de fevereiro de 2019.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que aportaram 
no Conselho Superior com o intuito de apreciação Promoção de 
Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público nº. 
2018.0007354, oriundos da 6ª Promotoria de Justiça de Gurupi, 
visando apurar omissão do Município de Gurupi em cumprir obrigação 
prevista no Código de Trânsito Brasileiro acerca do prévio aviso à 
comunidade, por intermédio dos meios de comunicação social, com 
antecedência mínima de 48 horas, a respeito da interdição das vias 
públicas submetidas ao recapeamento asfáltico. Informa a qualquer 
associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, 
querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de julgamento, 
razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 15 de fevereiro de 2019.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que aportaram 
no Conselho Superior com o intuito de apreciação Promoção de 
Arquivamento, os autos do Procedimento Preparatório nº. 
2018.0007789, oriundos da 27ª Promotoria de Justiça da Capital, 
visando apurar retirada da máquina de lavar roupas, no CAPS AD III. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 15 de fevereiro de 2019.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que aportaram 
no Conselho Superior com o intuito de apreciação Promoção de 
Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público nº. 
2018.0004107, oriundos da  Promotoria de Justiça de Paranã, 
visando apurar denúncia de falta de transporte escolar para alunos 
da Fazenda Agropecuária São Pedro, conhecida como Buriti, situada 
na zona rural do município de Paranã. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também que, 
durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos 
interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 15 de fevereiro de 2019.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que aportaram 
no Conselho Superior com o intuito de apreciação Promoção de 
Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público nº. 
2017.0003621, oriundos da  24ª Promotoria de Justiça da Capital, 
visando apurar responsabilidade pela destruição de plantas de 
logradouro público, conforme informações extraídas do Auto de 
Infração nº 001966/2017 lavrado pelos agentes da Fundação 
Municipal de Meio Ambiente. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também que, 
durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos 
interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 15 de fevereiro de 2019.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que aportaram 
no Conselho Superior com o intuito de apreciação Promoção de 
Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público nº. 
2017.0003053, oriundos da 7ª Promotoria de Justiça de Porto 
Nacional, visando apurar notícia de falha, dada por A. P. P., na 
prestação de atendimento psicológico do seu filho, em Santa Rita/
TO. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha 
legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da 
sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 
do Conselho. 

Palmas, 15 de fevereiro de 2019.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO
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EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que os Autos 
CSMP nº. 227/2019 aportaram no Conselho Superior com o intuito 
de apreciação da Promoção de Arquivamento do Inquérito Civil 
Público nº 026/2017, oriundo da 8ª Promotoria de Justiça de Gurupi, 
visando apurar suposto não cumprimento das ordens judiciais de 
pagamento de precatórios, pelos Municípios de Aliança do Tocantins 
e Gurupi. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha 
legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da 
sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 
do Conselho. 

Palmas, 13 de fevereiro de 2019.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que os Autos 
CSMP nº. 228/2019 aportaram no Conselho Superior com o intuito 
de apreciação da Promoção de Arquivamento do Inquérito Civil 
Público nº 006/2016, oriundo da 6ª Promotoria de Justiça de Gurupi, 
visando apurar falta de segurança no Campus I, do Centro 
Universitário UNIRG. Informa a qualquer associação legitimada ou a 
quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até 
a data da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que 
serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante o 
mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos interessados 
na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 13 de fevereiro de 2019.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que os Autos 
CSMP nº. 229/2019 aportaram no Conselho Superior com o intuito 
de apreciação da Promoção de Arquivamento do Inquérito Civil 
Público nº 195/2016, oriundo da 6ª Promotoria de Justiça de 
Araguaína, visando apurar suposto descumprimento de contrato 
firmado com o Hospital Regional de Araguaína pela pessoa jurídica 
Litucera, ocasionando a falta de fornecimento de alimentação para 
usuário do SUS. Informa a qualquer associação legitimada ou a 
quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até 
a data da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que 
serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante o 
mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos interessados 
na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 13 de fevereiro de 2019.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que os Autos 
CSMP nº. 230/2019 aportaram no Conselho Superior com o intuito 
de apreciação da Promoção de Arquivamento do Inquérito Civil 
Público nº 086/2017, oriundo da 6ª Promotoria de Justiça de 
Araguaína, visando apurar suposta aplicação indevida de verbas 
públicas destinada a compra de insumos médicos no Hospital 
Regional de Araguaína, no ano de 2012, bem como a escassez de 
materiais médicos hospitalares. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também que, 
durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos 
interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 13 de fevereiro de 2019.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que os Autos 
CSMP nº. 231/2019 aportaram no Conselho Superior com o intuito 
de apreciação da Promoção de Arquivamento da Notícia de Fato nº 
144/2012, oriundo da 6ª Promotoria de Justiça de Araguaína, visando 
apurar suposto ato de improbidade administrativa pelo 
descumprimento de carga horária por servidora pública estadual, 
ocupante do cargo de dentista do Hospital de Araguaína. Informa a 
qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse 
que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 13 de fevereiro de 2019.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que os Autos 
CSMP nº. 232/2019 aportaram no Conselho Superior com o intuito 
de apreciação da Promoção de Arquivamento do Inquérito Civil 
Público nº 163/2016, oriundo da 6ª Promotoria de Justiça de 
Araguaína, visando apurar suposto descumprimento de 
recomendação exarada pela 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína 
à Secretaria Estadual de Saúde do Tocantins. Informa a qualquer 
associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, 
querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de julgamento, 
razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 13 de fevereiro de 2019.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO
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EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que os Autos 
CSMP nº. 233/2019 aportaram no Conselho Superior com o intuito 
de apreciação da Promoção de Arquivamento do Inquérito Civil 
Público nº 031/2015, oriundo da 6ª Promotoria de Justiça de 
Araguaína, visando apurar eventuais desvios e má aplicação dos 
repasses oriundos do FUNDEB ao Município de Aragominas, no 
exercício de 2009. Informa a qualquer associação legitimada ou a 
quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até 
a data da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que 
serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante o 
mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos interessados 
na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 13 de fevereiro de 2019.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que os Autos 
CSMP nº. 234/2019 aportaram no Conselho Superior com o intuito 
de apreciação da Promoção de Arquivamento do Inquérito Civil 
Público nº 025/2017, oriundo da 5ª Promotoria de Justiça de Porto 
Nacional, visando apurar irregularidades relacionadas a falta de 
repasse do duodécimo devido ao Poder Legislativo de Monte do 
Carmo, referente ao mês de fevereiro do ano de 2016, e relativas à 
utilização, por terceiro estranho aos quadros da municipalidade, de 
veículo locado pelo poder executivo. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também que, 
durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos 
interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 13 de fevereiro de 2019.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que os Autos 
CSMP nº. 235/2019 aportaram no Conselho Superior com o intuito 
de apreciação da Promoção de Arquivamento do Inquérito Civil 
Público nº 009/2016, oriundo da 5ª Promotoria de Justiça de Porto 
Nacional, visando apurar possível recebimento indevido de 
vencimentos pelo servidor público estadual J. B., cedido com ônus 
para o Município de Porto Nacional. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também que, 
durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos 
interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 13 de fevereiro de 2019.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que os Autos 
CSMP nº. 236/2019 aportaram no Conselho Superior com o intuito 
de apreciação da Promoção de Arquivamento do Inquérito Civil 
Público nº 008/2014, oriundo da 8ª Promotoria de Justiça de Gurupi, 
visando apurar possíveis irregularidades em contratos do ano de 
2013, firmados entre o Município de Gurupi e a empresa MC Costa 
Oliveira ME. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem 
tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a 
data da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que 
serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante o 
mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos interessados 
na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 13 de fevereiro de 2019.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que os Autos 
CSMP nº. 237/2019 aportaram no Conselho Superior com o intuito 
de apreciação da Promoção de Arquivamento do Inquérito Civil 
Público nº 007/2015, oriundo da Promotoria de Justiça de Almas, 
visando apurar irregularidades e desvio de finalidade na Associação 
dos Moradores do Setor Norte, constituída para executar o serviço de 
radiodifusão comunitária “Radicalmas FM”. Informa a qualquer 
associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, 
querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de julgamento, 
razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 13 de fevereiro de 2019.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que os Autos 
CSMP nº. 238/2019 aportaram no Conselho Superior com o intuito 
de apreciação da Promoção de Arquivamento do Inquérito Civil 
Público nº 006/2017, oriundo da Promotoria de Justiça de Almas, 
visando apurar situação de risco vivenciada pelo idoso C. A. P. por 
negligência e maus-tratos. Informa a qualquer associação legitimada 
ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, 
até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, 
que serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante o 
mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos interessados 
na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 13 de fevereiro de 2019.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO
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EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que os Autos 
CSMP nº. 239/2019 aportaram no Conselho Superior com o intuito 
de apreciação da Promoção de Arquivamento do Inquérito Civil 
Público nº 023/2017, oriundo da Promotoria de Justiça de Axixá do 
Tocantins, visando apurar eventual ato de nepotismo por parte do 
ex-gestor do Município de Sítio Novo do Tocantins. Informa a qualquer 
associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, 
querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de julgamento, 
razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 13 de fevereiro de 2019.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que os Autos 
CSMP nº. 240/2019 aportaram no Conselho Superior com o intuito 
de apreciação da Promoção de Arquivamento do Inquérito Civil 
Público nº 008/2017, oriundo da Promotoria de Justiça de Axixá do 
Tocantins, visando acompanhamento da criação do Conselho 
Municipal Antidrogas (COMAD), no Município de Axixá do Tocantins. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 13 de fevereiro de 2019.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que os Autos 
CSMP nº. 241/2019 aportaram no Conselho Superior com o intuito 
de apreciação da Promoção de Arquivamento do Inquérito Civil 
Público nº 2009.3.29.25.0053, oriundo da 24ª Promotoria de Justiça 
da Capital, visando apurar a extensão dos danos ambientais 
decorrentes das obras de implantação do Hipermercado Atacadão 
Carrefour, no entorno do terreno e na bacia do Córrego Tiúba e dos 
demais co-responsáveis. Informa a qualquer associação legitimada 
ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, 
até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, 
que serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante o 
mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos interessados 
na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 13 de fevereiro de 2019.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que os Autos 
CSMP nº. 242/2019 aportaram no Conselho Superior com o intuito 
de apreciação da Promoção de Arquivamento do Inquérito Civil 
Público nº 004/2017, oriundo da Promotoria de Justiça de Miranorte, 
visando apurar possível prática de nepotismo pelo Chefe do Poder 
Executivo do Município de Dois Irmãos do Tocantins. Informa a 
qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse 
que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 13 de fevereiro de 2019.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que os Autos 
CSMP nº. 243/2019 aportaram no Conselho Superior com o intuito 
de apreciação da Promoção de Arquivamento do Procedimento 
Preparatório nº 004/2016, oriundo da Promotoria de Justiça de 
Miranorte, visando apurar irregularidades nas ações e serviços da 
vigilância sanitária do Município de Dois Irmãos do Tocantins. Informa 
a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse 
que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 13 de fevereiro de 2019.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que os Autos 
CSMP nº. 244/2019 aportaram no Conselho Superior com o intuito 
de apreciação da Promoção de Arquivamento do Inquérito Civil 
Público nº 093/2017, oriundo da 5ª Promotoria de Justiça de 
Araguaína, visando apurar eventual falta de medicamentos na 
farmácia de Unidade Básica de Saúde do Município de Carmolândia. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 13 de fevereiro de 2019.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO
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EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que os Autos 
CSMP nº. 245/2019 aportaram no Conselho Superior com o intuito 
de apreciação da Promoção de Arquivamento do Inquérito Civil 
Público nº 2017.3.29.09.0092, oriundo da 9ª Promotoria de Justiça 
da Capital, visando apurar suposta utilização de veículo oficial em 
proveito próprio, por parte do servidor público M. H. F. C. Informa a 
qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse 
que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 13 de fevereiro de 2019.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que os Autos 
CSMP nº. 246/2019 aportaram no Conselho Superior com o intuito 
de apreciação da Promoção de Arquivamento do Procedimento 
Administrativo nº 2017.7.29.28.0003, oriundo da 9ª Promotoria de 
Justiça da Capital, visando apurar eventual existência de “indústria 
de multas de trânsito” nesta Capital. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também que, 
durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos 
interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 13 de fevereiro de 2019.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que os Autos 
CSMP nº. 247/2019 aportaram no Conselho Superior com o intuito 
de apreciação da Promoção de Arquivamento do Procedimento 
Preparatório nº 2013.2.29.28.0078, oriundo da 9ª Promotoria de 
Justiça da Capital, visando apurar possíveis irregularidades na 
contratação de empresa de serviço de coleta de lixo em Palmas. 

Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 13 de fevereiro de 2019.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que os Autos 
CSMP nº. 248/2019 aportaram no Conselho Superior com o intuito 
de apreciação da Promoção de Arquivamento do Inquérito Civil 
Público nº 012/2017, oriundo da 4ª Promotoria de Justiça de Porto 
Nacional, visando apurar existência do programa “Guarda Subsidiada” 
no Município de Porto Nacional. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também que, 
durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos 
interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 13 de fevereiro de 2019.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que os Autos 
CSMP nº. 249/2019 aportaram no Conselho Superior com o intuito 
de apreciação da Promoção de Arquivamento do Inquérito Civil 
Público nº 001/2009, oriundo da Promotoria de Justiça de Almas, 
visando apurar suposta malversação do erário decorrente de gastos 
excessivos com a aquisição de combustível e pagamento de 
materiais que não foram efetivamente entregues, no âmbito do 
Município de Porto Alegre do Tocantins. Informa a qualquer 
associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, 
querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de julgamento, 
razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 13 de fevereiro de 2019.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 0e952330 - 2a8e9222 - 73a8fff1 - 419d198a
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 PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/0379/2019

Processo: 2019.0000931

PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da Promotora de Justiça signatária, que exerce suas 
atribuições na 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína, no uso de suas 
atribuições legais e constitucionais.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 196 da Constituição 
Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco 
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988 consagrou dois sistemas de acesso à Justiça, sendo 
um deles o sistema de acesso à Justiça por adjudicação, viabilizado 
por decisões judiciais liminares ou fi nais (art. 5º, XXXV, da CR/1988), 
e o outro o sistema de acesso à Justiça pela resolução consensual 
dos confl itos, controvérsias e problemas (Preâmbulo e art. 4o, inciso 
VII, da CR/1988);

CONSIDERANDO que os direitos e as garantias constitucionais 
fundamentais são valores fundantes da Constituição e do Estado em 
uma democracia, compondo o conjunto essencial;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo 
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública 
aos direitos assegurados na CR/88 (art. 129, II, CF/88);

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 2º, da Lei nº 8.080/90: 
“A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”;

CONSIDERANDO que o artigo 6º inciso I, alínea “d” da Lei Federal 
nº 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde -, incluiu no campo de atuação 
do Sistema Único de Saúde a execução de ações de assistência 
terapêutica integral, inclusive farmacêutica;

CONSIDERANDO que o artigo 129, inciso VI, da Constituição 
Federal, dispõe que compete ao Ministério Público expedir 
notifi cações nos procedimentos administrativos de sua competência, 
requisitando informações e documentos para instruí-los, na forma da 

lei complementar respectiva, cujo sentido é repetido pelo artigo 26, I, 
b, da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo de 
Ministério Público de atuação extrajurisdicional para a efetividade da 
função resolutiva;

CONSIDERANDO que a divisão de competências no SUS, não pode 
constituir óbice para a garantia do direito à saúde;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério Público, 
editou em 04 de julho de 2017 a Resolução n. 174, que disciplina, no 
âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia 
de Fato e do Procedimento Administrativo;

Faz-se necessário a instauração, no âmbito desta Promotoria de 
Justiça, de um Procedimento Administrativo no qual devam ser 
praticados os atos relativos à apuração de fato que enseje a tutela 
de interesses individual;

Se no curso do procedimento administrativo surgirem fatos que 
demandem apuração criminal ou sejam voltados para a tutela dos 
interesses ou direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos, 
deve ser instaurado o procedimento de investigação pertinente ou 
encaminhada a notícia do fato e os elementos de informação a quem 
tiver atribuição;

O presente Procedimento Administrativo possui prazo de 01 
(um) ano para encerramento, podendo ser sucessivamente 
prorrogado pelo mesmo período, desde que haja decisão 
fundamentada (artigo 11, da Resolução 174/2017, do CNMP);

Antes de seu encerramento, todavia, deve ser elaborado relatório 
para envio ao Conselho Superior do Ministério Público, devendo 
ser cientifi cado o noticiante da decisão de arquivamento, 
da qual caberá recurso ao Conselho Superior do Ministério 
Público, no prazo de 10 (dez) dias, a cientifi cação será realizada, 
preferencialmente, por correio eletrônico. (artigo 12, 13 e ss, da 
Resolução 174/2017 - CNMP);

Em vista dos fundamentos expostos e considerando as 
informações e documentos acostados, tem-se por pertinente 
instaurar-se o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
visando apurar eventual omissão do Poder Público em 
disponibilizar tratamento psiquiátrico ao adolescente F.W.P.S.

Isto posto é a presente Portaria para determinar inicialmente:

Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;

1. Junte-se a estes autos Termo de Declarações e eventuais 
documentos que o acompanham;

2. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público 
e encaminhe-se a Portaria na íntegra para a Área Operacional de 
Publicidade dos Atos Ofi ciais para publicação (Informativo CNMP 

5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 0e952330 - 2a8e9222 - 73a8fff1 - 419d198a
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CONSIDERANDO que nos termos do artigo 2º, da Lei nº 8.080/90: 
“A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”;

CONSIDERANDO que o artigo 6º inciso I, alínea “d” da Lei Federal 
nº 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde -, incluiu no campo de atuação 
do Sistema Único de Saúde a execução de ações de assistência 
terapêutica integral, inclusive farmacêutica;

CONSIDERANDO que o artigo 129, inciso VI, da Constituição 
Federal, dispõe que compete ao Ministério Público expedir 
notifi cações nos procedimentos administrativos de sua competência, 
requisitando informações e documentos para instruí-los, na forma da 
lei complementar respectiva, cujo sentido é repetido pelo artigo 26, I, 
b, da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo de 
Ministério Público de atuação extrajurisdicional para a efetividade da 
função resolutiva;

CONSIDERANDO que a divisão de competências no SUS, não pode 
constituir óbice para a garantia do direito à saúde;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério Público, 
editou em 04 de julho de 2017 a Resolução n. 174, que disciplina, no 
âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia 
de Fato e do Procedimento Administrativo;

Faz-se necessário a instauração, no âmbito desta Promotoria de 
Justiça, de um Procedimento Administrativo no qual devam ser 
praticados os atos relativos à apuração de fato que enseje a tutela 
de interesses individual;

Se no curso do procedimento administrativo surgirem fatos que 
demandem apuração criminal ou sejam voltados para a tutela dos 
interesses ou direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos, 
deve ser instaurado o procedimento de investigação pertinente ou 
encaminhada a notícia do fato e os elementos de informação a quem 
tiver atribuição;

O presente Procedimento Administrativo possui prazo de 01 
(um) ano para encerramento, podendo ser sucessivamente 
prorrogado pelo mesmo período, desde que haja decisão 
fundamentada (artigo 11, da Resolução 174/2017, do CNMP);

Antes de seu encerramento, todavia, deve ser elaborado relatório 
para envio ao Conselho Superior do Ministério Público, devendo 
ser cientifi cado o noticiante da decisão de arquivamento, 
da qual caberá recurso ao Conselho Superior do Ministério 
Público, no prazo de 10 (dez) dias, a cientifi cação será realizada, 
preferencialmente, por correio eletrônico. (artigo 12, 13 e ss, da 
Resolução 174/2017 - CNMP);

Em vista dos fundamentos expostos e considerando as 
informações e documentos acostados, tem-se por pertinente 
instaurar-se o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
visando apurar eventual omissão do Poder Público em 
disponibilizar cirurgia pediátrica à criança E.A.L.

002/2017);

3. Nomeio o Analista Ministerial Hugo Daniel Soares de 
Souza como secretário deste feito;

4. Ofi cie-se ao Hospital Regional de Araguaína para 
informações em 24 (vinte e quatro) horas;

5. Ao fi nal, cientifi que-se o noticiante da decisão de 
arquivamento, caso ocorra, nos termos do artigo 13, da Resolução 
nº 174/2017, do CNMP.

Gabinete da 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína/TO, data no 
campo de inserção do evento.

ARAGUAINA, 14 de Fevereiro de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
ARAINA CESAREA FERREIRA DOS SANTOS D ALESSANDRO

05ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/0380/2019

Processo: 2019.0000903

PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da Promotora de Justiça signatária, que exerce suas 
atribuições na 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína, no uso de suas 
atribuições legais e constitucionais.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis;
CONSIDERANDO que nos termos do artigo 196 da Constituição 
Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco 
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988 consagrou dois sistemas de acesso à Justiça, sendo 
um deles o sistema de acesso à Justiça por adjudicação, viabilizado 
por decisões judiciais liminares ou fi nais (art. 5º, XXXV, da CR/1988), 
e o outro o sistema de acesso à Justiça pela resolução consensual 
dos confl itos, controvérsias e problemas (Preâmbulo e art. 4o, inciso 
VII, da CR/1988);

CONSIDERANDO que os direitos e as garantias constitucionais 
fundamentais são valores fundantes da Constituição e do Estado em 
uma democracia, compondo o conjunto essencial;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo 
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública 
aos direitos assegurados na CR/88 (art. 129, II, CF/88);
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Isto posto é a presente Portaria para determinar inicialmente:

Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;

1. Junte-se a estes autos Termo de Declarações e eventuais 
documentos que o acompanham;

2. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público 
e encaminhe-se a Portaria na íntegra para a Área Operacional de 
Publicidade dos Atos Ofi ciais para publicação (Informativo CNMP 
002/2017);

3. Nomeio o Analista Ministerial Hugo Daniel Soares de 
Souza como secretário deste feito;

4. Ofi cie-se ao NATJUS Estadual e ao Núcleo de Apoio 
Técnico da Secretaria Municipal de Saúde de Araguaína para 
informações em 10 (dez) dias;

5. Ao fi nal, cientifi que-se o noticiante da decisão de 
arquivamento, caso ocorra, nos termos do artigo 13, da Resolução 
nº 174/2017, do CNMP.

Gabinete da 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína/TO, data no 
campo de inserção do evento.

ARAGUAINA, 14 de Fevereiro de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
ARAINA CESAREA FERREIRA DOS SANTOS D ALESSANDRO

05ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/0381/2019

Processo: 2019.0000902

PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da Promotora de Justiça signatária, que exerce suas 
atribuições na 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína, no uso de suas 
atribuições legais e constitucionais.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 196 da Constituição 
Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco 
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988 consagrou dois sistemas de acesso à Justiça, sendo 

um deles o sistema de acesso à Justiça por adjudicação, viabilizado 
por decisões judiciais liminares ou fi nais (art. 5º, XXXV, da CR/1988), 
e o outro o sistema de acesso à Justiça pela resolução consensual 
dos confl itos, controvérsias e problemas (Preâmbulo e art. 4o, inciso 
VII, da CR/1988);

CONSIDERANDO que os direitos e as garantias constitucionais 
fundamentais são valores fundantes da Constituição e do Estado em 
uma democracia, compondo o conjunto essencial;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo 
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública 
aos direitos assegurados na CR/88 (art. 129, II, CF/88);

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 2º, da Lei nº 8.080/90: 
“A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”;

CONSIDERANDO que o artigo 6º inciso I, alínea “d” da Lei Federal 
nº 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde -, incluiu no campo de atuação 
do Sistema Único de Saúde a execução de ações de assistência 
terapêutica integral, inclusive farmacêutica;

CONSIDERANDO que o artigo 129, inciso VI, da Constituição 
Federal, dispõe que compete ao Ministério Público expedir 
notifi cações nos procedimentos administrativos de sua competência, 
requisitando informações e documentos para instruí-los, na forma da 
lei complementar respectiva, cujo sentido é repetido pelo artigo 26, I, 
b, da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo de 
Ministério Público de atuação extrajurisdicional para a efetividade da 
função resolutiva;
CONSIDERANDO que a divisão de competências no SUS, não pode 
constituir óbice para a garantia do direito à saúde;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério Público, 
editou em 04 de julho de 2017 a Resolução n. 174, que disciplina, no 
âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia 
de Fato e do Procedimento Administrativo;

Faz-se necessário a instauração, no âmbito desta Promotoria de 
Justiça, de um Procedimento Administrativo no qual devam ser 
praticados os atos relativos à apuração de fato que enseje a tutela 
de interesses individual;

Se no curso do procedimento administrativo surgirem fatos que 
demandem apuração criminal ou sejam voltados para a tutela dos 
interesses ou direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos, 
deve ser instaurado o procedimento de investigação pertinente ou 
encaminhada a notícia do fato e os elementos de informação a quem 
tiver atribuição;

O presente Procedimento Administrativo possui prazo de 01 
(um) ano para encerramento, podendo ser sucessivamente 
prorrogado pelo mesmo período, desde que haja decisão 
fundamentada (artigo 11, da Resolução 174/2017, do CNMP);

Antes de seu encerramento, todavia, deve ser elaborado relatório 
para envio ao Conselho Superior do Ministério Público, devendo 
ser cientifi cado o noticiante da decisão de arquivamento, 
da qual caberá recurso ao Conselho Superior do Ministério 
Público, no prazo de 10 (dez) dias, a cientifi cação será realizada, 
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preferencialmente, por correio eletrônico. (artigo 12, 13 e ss, da 
Resolução 174/2017 - CNMP);

Em vista dos fundamentos expostos e considerando as 
informações e documentos acostados, tem-se por pertinente 
instaurar-se o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
visando apurar eventual omissão do Poder Público em 
disponibilizar consulta de retorno com médico proctologista à 
criança A.G.S.M.

Isto posto é a presente Portaria para determinar inicialmente:

Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;

1. Junte-se a estes autos Termo de Declarações e eventuais 
documentos que o acompanham;

2. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público 
e encaminhe-se a Portaria na íntegra para a Área Operacional de 
Publicidade dos Atos Ofi ciais para publicação (Informativo CNMP 
002/2017);

3. Nomeio o Analista Ministerial Hugo Daniel Soares de 
Souza como secretário deste feito;

4. Ofi cie-se ao NATJUS Estadual e ao Núcleo de Apoio 
Técnico da Secretaria Municipal de Saúde de Araguaína para 
informações em 10 (dez) dias;

5. Ao fi nal, cientifi que-se o noticiante da decisão de 
arquivamento, caso ocorra, nos termos do artigo 13, da Resolução 
nº 174/2017, do CNMP.

Gabinete da 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína/TO, data no 
campo de inserção do evento.

ARAGUAINA, 14 de Fevereiro de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
ARAINA CESAREA FERREIRA DOS SANTOS D ALESSANDRO

05ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/0382/2019

Processo: 2019.0000904

PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da Promotora de Justiça signatária, que exerce suas 
atribuições na 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína, no uso de suas 
atribuições legais e constitucionais.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 196 da Constituição 
Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco 
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988 consagrou dois sistemas de acesso à Justiça, sendo 
um deles o sistema de acesso à Justiça por adjudicação, viabilizado 
por decisões judiciais liminares ou fi nais (art. 5º, XXXV, da CR/1988), 

e o outro o sistema de acesso à Justiça pela resolução consensual 
dos confl itos, controvérsias e problemas (Preâmbulo e art. 4o, inciso 
VII, da CR/1988);

CONSIDERANDO que os direitos e as garantias constitucionais 
fundamentais são valores fundantes da Constituição e do Estado em 
uma democracia, compondo o conjunto essencial;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo 
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública 
aos direitos assegurados na CR/88 (art. 129, II, CF/88);

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 2º, da Lei nº 8.080/90: 
“A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”;

CONSIDERANDO que o artigo 6º inciso I, alínea “d” da Lei Federal 
nº 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde -, incluiu no campo de atuação 
do Sistema Único de Saúde a execução de ações de assistência 
terapêutica integral, inclusive farmacêutica;

CONSIDERANDO que o artigo 129, inciso VI, da Constituição 
Federal, dispõe que compete ao Ministério Público expedir 
notifi cações nos procedimentos administrativos de sua competência, 
requisitando informações e documentos para instruí-los, na forma da 
lei complementar respectiva, cujo sentido é repetido pelo artigo 26, I, 
b, da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo de 
Ministério Público de atuação extrajurisdicional para a efetividade da 
função resolutiva;

CONSIDERANDO que a divisão de competências no SUS, não pode 
constituir óbice para a garantia do direito à saúde;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério Público, 
editou em 04 de julho de 2017 a Resolução n. 174, que disciplina, no 
âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia 
de Fato e do Procedimento Administrativo;

Faz-se necessário a instauração, no âmbito desta Promotoria de 
Justiça, de um Procedimento Administrativo no qual devam ser 
praticados os atos relativos à apuração de fato que enseje a tutela 
de interesses individual;

Se no curso do procedimento administrativo surgirem fatos que 
demandem apuração criminal ou sejam voltados para a tutela dos 
interesses ou direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos, 
deve ser instaurado o procedimento de investigação pertinente ou 
encaminhada a notícia do fato e os elementos de informação a quem 
tiver atribuição;

O presente Procedimento Administrativo possui prazo de 01 
(um) ano para encerramento, podendo ser sucessivamente 
prorrogado pelo mesmo período, desde que haja decisão 
fundamentada (artigo 11, da Resolução 174/2017, do CNMP);

Antes de seu encerramento, todavia, deve ser elaborado relatório 
para envio ao Conselho Superior do Ministério Público, devendo 
ser cientifi cado o noticiante da decisão de arquivamento, 
da qual caberá recurso ao Conselho Superior do Ministério 
Público, no prazo de 10 (dez) dias, a cientifi cação será realizada, 
preferencialmente, por correio eletrônico. (artigo 12, 13 e ss, da 
Resolução 174/2017 - CNMP);

Em vista dos fundamentos expostos e considerando as 
informações e documentos acostados, tem-se por pertinente 
instaurar-se o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
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visando apurar eventual omissão do Poder Público em 
disponibilizar consulta com médico oftalmologista ao idoso 
S.V.S.

Isto posto é a presente Portaria para determinar inicialmente:

Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;

1. Junte-se a estes autos Termo de Declarações e eventuais 
documentos que o acompanham;

2. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público 
e encaminhe-se a Portaria na íntegra para a Área Operacional de 
Publicidade dos Atos Ofi ciais para publicação (Informativo CNMP 
002/2017);

3. Nomeio o Analista Ministerial Hugo Daniel Soares de 
Souza como secretário deste feito;

4. Ofi cie-se ao NATJUS Estadual e ao Núcleo de Apoio 
Técnico da Secretaria Municipal de Saúde de Araguaína para 
informações em 10 (dez) dias;

5. Ao fi nal, cientifi que-se o noticiante da decisão de 
arquivamento, caso ocorra, nos termos do artigo 13, da Resolução 
nº 174/2017, do CNMP.

Gabinete da 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína/TO, data no 
campo de inserção do evento.

ARAGUAINA, 14 de Fevereiro de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
ARAINA CESAREA FERREIRA DOS SANTOS D ALESSANDRO

05ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

NOTIFICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Inquérito Civil Público nº 1917/2018

EDITAL

O Promotor de Justiça, Dr. Marcelo Lima Nunes, Titular da 6ª 
Promotoria de Justiça de Gurupi, no uso de suas atribuições legais e 
constitucionais, atendendo ao disposto no art. 10, § 1º, da Resolução 
n.º 23, do Conselho Nacional do Ministério Público e do art. 18, § 
1.º, da Resolução nº 05/2018, do Conselho Superior do Ministério 
Público do Estado do Tocantins, NOTIFICA o Representado Alcio 
Evangelista da Silva, haja vista desconhecida sua localização atual 
para notifi cação pessoal, acerca da Promoção de Arquivamento 
proferida nos Autos do Inquérito Civil Público nº 1917/2018, Processo 
2018.0008039, instaurado a partir de Representação da CBO para 
apurar eventual prática ilegal, pelo Optometrista Alcio Evangelista, 
em conjunto com a Rio Ótica, na Cidade de Gurupi, de atos privativos 
de médico. Esclarecendo que os Autos deste Procedimento serão 
encaminhados ao Conselho Superior do Ministério Público do 
Tocantins e, caso queiram, até a data da seção em que será 
homologado ou rejeitado tal arquivamento, as pessoas co-legitimadas 
poderão interpor recurso contra tal decisão, apresentando razões 
escritas ou documentos que serão juntados aos autos, nos termos 
do art. 18, § 3º da Resolução n.º 05/2018/CSMP-TO e art. 10º, § 1.º, 
da Resolução CNMP n.º 023/2007.

920470 - ARQUIVAMENTO

Processo: 2018.0008039

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO.

INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO – ICP/1917/2018 – Processo: 
2017.0008039
Representantes: Conselho Brasileiro de Oftalmologia e a 
COLETIVIDADE
Representados: A apurar

Assunto: Apurar a prática ilegal, pelo Optometrista Alcio Evangelista 
em conjunto com a Rio Ótica, na Cidade de Gurupi, de atos privativos 
de médico.

I – RELATÓRIO

Instaurou-se o Inquérito Civil Público nº 1917/2018 – Processo 
2018.0008039, em 14 de setembro de 2018, com a fi nalidade de 
apurar a prática ilegal, pelo Optometrista Alcio Evangelista em 
conjunto com a Rio Ótica, na Cidade de Gurupi, de atos privativos 
de médico.

Com a fi nalidade de instruir o feito, expediu-se os Ofícios n.ºs 
565/2018; 566/2018; 567/2018 e 568/2018, ao Presidente do 
Conselho Regional de Medicina do Estado do Tocantins, à Vigilância 
Sanitária Estadual, ao PROCON de Gurupi-TO, e à 3ª Delegacia 
Regional de Polícia Civil, requisitando a realização de vistoria no 
endereço do optometrista, Alcio Evangelista e no estabelecimento 
comercial denominado Rio Ótica, para constatação de eventual 
prática de atividades privativas de médico, devendo adotarem as 
medidas cabíveis, sem prejuízo de lavratura de TCO, interdição do 
estabelecimento e/ou equipamentos; devendo ser encaminhado a 
esta Promotoria de Justiça relatórios e documentos provenientes da 
operação. (evento 08)

Por meio do MEMO/PROCON nº 041/2018, o PROCON de 
Gurupi-TO informou que o ato lesivo mencionado no Ofício foge 
de sua competência, posto não se tratar de relação de consumo. 
Reiterou-se, através do Ofício n. 594/2018, vistorias nos endereços 
já citados, visto a prática abusiva contra consumidores, praticadas 
pelos investigados. O PROCON apresentou resposta, por meio do 
MEMO/PROCON nº 042/2018, informando que, em operação de 
fi scalização, não foi detectada nenhuma irregularidade ou atividade 
incompatível no estabelecimento, e, no endereço residencial, foi 
verifi cado que o local passa por reformas, encontrado-se inabitado.
(eventos 09, 10 e 11)

A 1ª Delegacia de Polícia Civil apresentou, por meio do Ofício nº 
281/2018, espelho do sistema e-proc com o número do processo 
nº 0010953-51.2018.827.2722, conforme requisitado no Ofício 
expedido. (evento n. 14)

Requisitou-se à Vigilância Sanitária de Gurupi a realização de 
vistoria no endereço residencial do optometrista Alcio Evangelista, 
bem como no estabelecimento Comercial denominado Rio Ótica. 
Em resposta, através do Ofício COVISA nº 053/2018, a Vigilância 
Sanitária apresentou Relatório Fiscal, informando, em síntese, que 
não há qualquer indícios de habitação no endereço residencial, e nas 
vistorias realizadas em datas diferentes, também não se constatou 
nenhuma irregularidade na empresa Rio Ótica, estando tal empresa 
com documentação em conformidade com a legislação sanitária. 
Alegou, também, ter realizado fi scalização em todas as óticas da 
cidade, não tendo verifi cado in loco quaisquer das irregularidades 
ofi ciadas. (evento n. 15)

6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GURUPI
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Em resposta, por meio do Ofício DEFISC nº 529/2018, o Conselho 
Regional de Medicina do Estado do Tocantins apresentou Relatório 
de Vistoria nº 236/2018 – Center Vision, informando que o endereço 
do local vistoriado encontrava-se fechado e, em posterior visita, 
foi informado por vizinhos que o estabelecimento estava sem 
funcionamento há um mês, com previsão para reabertura para o fi nal 
do mês de outubro/2018, de modo que não foi possível concluir a 
fi scalização. Anexou documentos. (evento n. 18)

É o relatório.

II – FUNDAMENTAÇÃO

Dada a Notícia de Fato nº 2018.0008039, informando que o 
Optometrista, Alcio Evangelista em conjunto com a Rio Ótica, 
vinham praticando atividade de consultas, exames e diagnóstico, 
bem como prognóstico relativo ao diagnóstico nosológico. E, 
no caso do estabelecimento ótico, este realizava o aviamento 
de lentes de grau sem prescrição médica e/ou possuia em suas 
dependências consultório ou equipamentos para realizar exames 
de vista a consumidores, instaurou-se o presente Inquérito Civil 
Público nº 1917/2018, com a fi nalidade de apurar a prática ilegal, 
pelo Optometrista Alcio Evangelista, em conjunto com a Rio Ótica, 
na Cidade de Gurupi, de atos privativos de médico.

Como já relatado, expediu-se Ofícios ao Conselho Regional de 
Medicina, Vigilância Sanitária Estadual e Municipal, PROCON de 
Gurupi e Delegacia Regional de Polícia Civil, requisitando realização 
de vistorias no endereço do optometrista bem como no estabelecido 
comercia, denominado Rio Ótica, com a fi nalidade de contatação de 
eventual prática atividades privativas de médico.

Verifi ca-se que, após as vistorias realizadas pelos Órgãos acima 
mencionados, nenhuma irregularidade foi constatada. De acordo 
com os relatórios colacionados ao Inquérito, o endereço residencial 
encontra-se inabitado há alguns meses, além das pesquisas 
realizadas nas redes sociais do investigado, onde também não se 
constatou qualquer informação indicando um novo endereço ou 
atividade de optometrista.

Segundo Relatório apresentado pela Vigilância Sanitária de Gurupi, 
foram realizadas várias visitas em dias alternados no estabelecimento, 
não havendo qualquer indício de realização de consultas, exames, 
diagnósticos, muito menos equipamentos relacionados as atividades 
ou área física destinada a tal fi m, além de não se constatar vestígios 
documentais nem confi ssão verbal acerca dos fatos, de modo 
que aplicou-se apenas orientações verbais aos responsáveis pela 
empresa, alertando sobre a necessidade de cumprir a legislação 
sanitária.

Após atuação desta Promotoria, restou esclarecido que não existe a 
prática de qualquer irregularidade no estabelecimento investigado, 
bem como não se constatou que o Sr. Alcio Evangelista realiza a 
atividade de atos privativos de profi ssionais da medicina.

Diante da ausência de irregularidades, torna-se desnecessário 
o prosseguimento do presente Inquérito, circunstância esta que 
autoriza o arquivamento da investigação.

Outrossim, invocando as lições do respeitado jurista Hugo Nigro 
Mazzalli, tem-se que:

“O inquérito civil pode ser arquivado: a) porque a investigação dos 
fatos demonstrou inexistirem os pressupostos fáticos e jurídicos 
que sirvam de base ou justa causa para a propositura de ação civil 
pública; b) porque a investigação demonstrou que, embora tivessem 

existido tais pressupostos, fi cou prejudicado o ajuizamento da ação. 
Esta última hipótese pode ocorrer quando deixe de existir o interesse 
de agir, como pelo desaparecimento do objeto da ação ou pelo 
cumprimento espontâneo da obrigação (em virtude do ressarcimento 
integral do dano, da restauração do ‘status quo ante’, da obtenção 
de satisfatório compromisso de ajustamento, ou em virtude de 
atendimento espontâneo do investigado às recomendações feitas 
pelo Ministério Público aos órgãos e entidades interessadas)1.” 
(grifos nossos)

Ademais, o Inquérito Civil Público e os Procedimentos Preparatórios 
são instrumentos utilizados pelo Ministério Público com a fi nalidade 
de apurar eventual ocorrência de irregularidades, objetivando a 
produção de provas que possibilitem a solução dos problemas 
encontrados, seja por meio de Ajustamento de Conduta, 
Recomendação Ministerial, ou, por meio de Ação Civil Pública.

Tais instrumentos servem para a defesa dos direitos e interesses 
difusos, coletivos e individuais homogêneos, e decorrem da 
sistemática processual adotada pela conjugação da Lei da Ação Civil 
Pública com o Código de Defesa do Consumidor.

Cumpre esclarecer que, se da análise fático probatória, o membro 
do Ministério Público entender não se encontrar presente elementos 
sufi cientes para o ajuizamento da Ação Civil Pública, pode o referido 
membro promover o arquivamento dos autos, segundo o que dispões 
o artigo 9° da Lei n. 7.347/85:

“Art. 9°. Se o órgão do Ministério Público, esgotadas todas as 
diligências, se convencer da inexistência de fundamento para 
a propositura da ação civil, promoverá o arquivamento dos 
autos do inquérito civil ou das peças informativas fazendo-o 
fundamentadamente.” (grifo nosso)

Assim, no caso em comento, há de se entender que ante a perda o 
objeto, não há fundamento para a propositura da ação civil pública, 
ou mesmo para continuidade das fi scalizações por esteParquet na 
presente localidade.

III – CONCLUSÃO

Ante o exposto e devidamente fundamentado, com fulcro no artigo 18 
da Resolução CSMP/TO nº 005/2018, promovo o ARQUIVAMENTO 
do Inquérito Civil Público n. 1917/2018.
Notifi que-se os Representados e o Representado sobre o presente 
arquivamento, informando-lhes que cabe recurso até a data da 
Sessão do Conselho Superior do Ministério Público do Estado do 
Tocantins, nos termos da Resolução nº 005/2018 do CSMP/TO.

Em seguida, e dentro do prazo de 03 (três) dias, à vista do disposto 
no artigo 9º, §1º da Lei nº 7.347/85, remetam-se os autos ao Egrégio 
Conselho Superior do Ministério Público para as providências 
cabíveis.

Cumpra-se.

1Inquérito Civil. São Paulo: Saraiva, 1999. p. 203/204

GURUPI, 04 de Fevereiro de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
MARCELO LIMA NUNES

06ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GURUPI
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Processo: 2019.0000199

O Ministério Público do Estado do Tocantins, por seu Promotor 
de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribuições previstas na 
Constituição Federal (artigo 129, inc. III), na Lei Orgânica Nacional 
do Ministério Público – nº 8.625/93 (artigo 26, inc. I) e na Lei 
Complementar Estadual nº 51/2008, e:

Considerando a Notícia de Fato n. 2019.0000119, atuada a partir 
de denúncia anônima enviada pela Ouvidoria do MPTO, relatando 
suposta acumulação ilegal de cargos públicos por parte de KÁRITA 
BARROS LUSTOSA, exercidos, simultaneamente, na Universidade 
de Gurupi - UNIRG, como Professora Efetiva Assistente 1, matrícula 
nº 3358, e, no Ministério Público do Estado do Tocantins, no cargo 
de provimento em comissão de Assessor Jurídico de Procurador de 
Justiça, desde 19 de dezembro de 2018, estando, atualmente, lotada 
na 11ª Procuradoria de Justiça;

CONSIDERANDO que o exercício remunerado de mais de um 
cargo ou função pública constitui proibição taxativamente insculpida 
em seara constitucional, regra somente excepcionada nos casos 
defi nidos como tais pela própria Carta Magna, que, em seu art. 37, 
inciso XVI, estabelece: “É vedada a acumulação remunerada de 
cargos públicos, exceto quando houver compatibilidade de horários: 
a) a de dois cargos de professor; b) a de um cargo de professor com 
outro técnico ou científi co; c) a de dois cargos ou empregos privativos 
de profi ssionais de saúde, com profi ssões regulamentadas” (...) 
XVII – a proibição de acumular estende-se a empregos e funções 
e abrange autarquias, empresas públicas, sociedade de economia 
mista e fundações mantidas pelo Poder Público”;

CONSIDERANDO que referida prática pode caracterizar ato de 
improbidade administrativa que atenta contra os princípios da 
administração pública, e eventualmente, enriquecimento ilícito e 
dano ao erário;

Considerando a necessidade de aprofundamento das investigações, 
com vistas à completa elucidação dos fatos e à adoção de eventuais 
providências judiciais ou extrajudiciais;

RESOLVE:

Instaurar INQUÉRITO CIVIL, com o objetivo de apurar “eventual 
prática de improbidade administrativa consistente na acumulação 
ilegal de cargos públicos, por parte de KÁRITA BARROS LUSTOSA, 
exercidos, simultaneamente, na Universidade de Gurupi – UNIRG, 
e no Ministério Público do Estado do Tocantins”, determinando-se, 
desde logo, o que se segue:

I) Autue-se o presente ICP, juntando-se a NF n. 2019.0000119;

II) Afi xe-se cópia da presente Portaria no placard da sede das 
Promotorias de Justiça de Gurupi/TO;

III) Comunique-se o Conselho Superior do Ministério Público do 
Estado do Tocantins acerca da instauração do presente, e solicite-se 
publicação da portaria na Área Operacional de Publicidade de Atos 
Ofi ciais do MPTO;

IV) Requisite-se à Reitora da Universidade de Gurupi - UNIRG, com 
cópia desta Portaria, para que, no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias, remeta a esta Promotoria de Justiça os seguintes documentos: 
a) cópia de eventual Declaração de Não-Acumulação de Cargos, 
Empregos ou Funções Públicas fi rmada por Kárita Barros Lustosa; 
b) cópia de documentos que ateste o cargo ou função exercida, 
data de admissão e de eventual demissão; c) cópia de documentos 
que ateste carga horária e frequência, desde 01/12/2018 até a 
presente data; d) comprovação de eventuais períodos de licença 
não remunerada solicitadas para fruição a partir de 19/12/2018 
por parte da referida professora; e) comprovação da remuneração 
percebida pela professora referente aos meses de dezembro/2018 e 
janeiro/2019; f) demais informações correlatas;

V) Requisite-se ao Diretor Geral do Ministério Público do Estado do 
Tocantins, com cópia desta Portaria, para que, no prazo máximo de 
15 (quinze) dias, remeta a esta Promotoria de Justiça os seguintes 
documentos: a) cópia de eventual Declaração de Não-Acumulação 
de Cargos, Empregos ou Funções Públicas fi rmada por Kárita Barros 
Lustosa; b) cópia de documentos que ateste o cargo ou a função 
exercida, data de admissão e de eventual exoneração; c) cópia de 
documentos que ateste carga horária e frequência desde 19/12/2018 
até a presente data; d) comprovação da remuneração percebida pela 
assessora referente aos meses de dezembro/2018 e janeiro/2019; e) 
demais informações correlatas;

VI) Comunique-se o representante (através da Ouvidoria do MPTO) 
acerca da instauração do presente;

Fica nomeado para secretariar os trabalhos desenvolvidos no 
presente Procedimento um Técnico ou Analista Ministerial lotado 
nesta Promotoria de Justiça de Gurupi, o qual deverá fi rmar o 
respectivo termo de compromisso e juntá-lo aos autos.

Cumpra-se.

Gurupi/TO, 15 de fevereiro de 2019.

Marcelo Lima Nunes
-Promotor de Justiça-
(Em substituição automática)

GURUPI, 15 de fevereiro de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
MARCELO LIMA NUNES

08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GURUPI
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Processo: 2018.0010585

Assunto (CNMP): Direito Administrativo e outras matérias de 
direito público (9985). Atos administrativos (9997). Improbidade 
Administrativa (10011). Violação aos princípios da Administração 
Pública (10014).

Objeto: Apurar suposto ato de improbidade administrativa, consistente 
em descumprimento de decisões judiciais proferidas nos autos da 
Ação de Tutela Antecipada de Caráter Antecedente nº 0007224-
85.2016.827.2722, ajuizada pelo Ministério Público em face do Estado 
do Tocantins, objetivando seja garantido o ininterrupto funcionamento 
do atendimento de urgência e emergência, internação, assistência 
ao parto e realização dos procedimentos cirúrgicos, plantão 24h, do 
setor de obstetrícia/maternidade do Hospital Regional Público de 
Gurupi – HRPG.

Representante: 6ª Promotoria de Justiça de Gurupi.

Representado: Estado do Tocantins

Área de atuação: Tutela coletiva – Patrimônio Público

Documento de Origem: Notícia de Fato nº 2018.0010585

Data prevista para fi nalização: 17/02/2020.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento nos artigos 129, III, da 
Constituição Federal, 26, I, da Lei n.º 8.625/93, 8º, § 1º, da Lei n.º 
7.347/85 e 61, I, da Lei Complementar Estadual nº 051/08;

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público 
promover o inquérito civil público e a ação civil pública para a defesa de 
interesses difusos e coletivos, dentre os quais, o patrimônio público, 
conforme expressamente previsto no art. 129, III da Constituição 
Federal; art. 60, inciso VII, da Lei Complementar Estadual n.º 51/2008 
e arts. 25, inciso IV das Lei Federal nº 8.625/1993 e art. 1º, inciso IV 
da Lei Federal nº 7.347/1985;

CONSIDERANDO o que dispõem as Resoluções nos 23/2007 do 
Conselho Nacional do Ministério Público e 005/2018, do Conselho 
Superior do Ministério Público do Estado do Tocantins, que 
regulamentam a instauração e tramitação do inquérito civil e do 
procedimento preparatório (art. 61, I, da Lei Complementar Estadual 
n° 51/08, art. 26, I, da Lei nº 8.625/93 e art. 8°, § 1 °, da Lei n° 
7.347/85);

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato nº 2018.0010585, 
oriunda da 6ª Promotoria de Justiça de Gurupi, da qual se infere 
indícios de suposto descumprimento de decisão judicial nos autos 
da Ação de Tutela Antecipada de Caráter Antecedente nº 0007224-
85.2016.827.2722 por gestores do Estado do Tocantins, notadamente 
os senhores Governador e Secretário de Saúde à data dos fatos;

CONSIDERANDO que referida prática pode caracterizar ato de 
improbidade administrativa que atenta contra os princípios da 
administração pública (art. 11 da Lei nº 8.429/92);

CONSIDERANDO que a Administração Pública e os servidores 
devem obedecer aos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e efi ciência (art. 37, caput, da Constituição 
Federal);

CONSIDERANDO a constatação, no caso concreto, da existência 
de fatos minimamente determinados, com elementos de convicção 
indiciários da prática de irregularidades ou ilegalidades que viabilizam 
a instauração de procedimento preparatório ou mesmo de inquérito 
civil público, bem como a necessidade de realização de diligências 
imprescindíveis ao esclarecimento dos fatos;

RESOLVE:

Instaurar o presente Inquérito Civil Público, tendo o seguinte objeto: 
“Apurar suposto ato de improbidade administrativa, consistente 
em descumprimento de decisões judiciais proferidas nos autos da 
Ação de Tutela Antecipada de Caráter Antecedente nº 0007224-
85.2016.827.2722, ajuizada pelo Ministério Público em face do Estado 
do Tocantins, objetivando seja garantido o ininterrupto funcionamento 
do atendimento de urgência e emergência, internação, assistência 
ao parto e realização dos procedimentos cirúrgicos, plantão 24h, do 
setor de obstetrícia/maternidade do Hospital Regional Público de 
Gurupi – HRPG”.

Como providências iniciais, determino:

1. a baixa dos autos à Secretaria para realização das anotações de 
praxe;

2. a publicação da presente Portaria no Diário Ofi cial Eletrônico do 
Ministério Público/TO;

3. nomear para secretariar os trabalhos um técnico ministerial ou 
analista ministerial lotado na sede das Promotorias de Justiça de 
Gurupi-TO, que deve desempenhar a função com lisura e presteza;

4. a comunicação, via e- Doc, à Presidência do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado do Tocantins-TO, acerca da instauração 
do presente Inquérito Civil, nos termos do art. 9º, da Resolução nº 
003/2008;

5. sejam juntados a estes autos os documentos processuais 
insertos nos eventos de números 1, 16, 27, 67, 99, 282, 288, 
291, 301, 311, 318, 338, 354, 384, 395, 413 e 422 dos autos 
e- Proc nº 0007224-85.2016.827.2722; número 6 dos autos 
e- Proc nº 0026169-02.2016.827.2729; número 6 dos autos 
e- Proc nº 0031849-65.2016.827.2729; número 7 dos autos e- 
Proc nº 0037127-47.2016.827.2799; número 6 dos atos e- Proc 
nº 0044470-94.2016.827.2729; número 6 dos autos e- Proc nº 
0029545-59.2017.827.2729; número 6 dos autos e- Proc nº 
0004896-93.2018.827.2729 e número 11 dos autos e- Proc nº 
0026749-61.2018.827.2719.

Cumpra-se, após, conclusos.

GURUPI, 18 de fevereiro de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
ROBERTO FREITAS GARCIA

08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GURUPI
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PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por seu 

Promotor de Justiça signatário, no exercício de suas atribuições 

constitucionais (art. 129, caput, e inciso III, da Constituição Federal), 

legais (art. 26, inciso I, da Lei nº 8.625/93; e art. 60, inciso I, da Lei 

Complementar estadual nº 51/08), art. 9º, inc. I, da Lei 12.146/2015 

e regulamentares (Resolução nº 05/2018, do Conselho Superior 

do Ministério Público do Tocantins, e Resolução nº 181/2017, do 

Conselho Nacional do Ministério Público).

RESOLVE instaurar PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO 

CRIMINAL, com a seguinte confi guração:

1. Delimitação do objeto de apuração e pessoas envolvidas:

Trata-se de expediente extrajudicial para apurar crime de falsifi cação 

de documento público, consistente na falsa elaboração de “CERTIDÃO 

DE QUITAÇÃO DE DÍVIDA” devida pela empresa MENDONÇA 

E CUNHA COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA 

à empresa FRIGOSUPER COMÉRCIO DE CARNES LTDA, 

para dar fi ctícia quitação de dívidas nos processos nº 0948183-

88.2007.8.13.0035 (3ª Vara Cível da Comarca de Araguari/MG), 

0927369-55.2007.8.13.0035 (4ª Vara Cível da Comarca de Araguari/

MG) e 0944398-21.2007.8.13.0035 (2ª Vara Cível da Comarca de 

Araguari/MG), fato atribuído à pessoa de ANDRÉ LUIZ SOUZA 

ANDRADE, CPF 026.875.831-03, residente na Rua Cosmo Ferreira 

s/nº (casa verde, fundos de uma casa sem reboco), Centro – Pau 

D’Arco/TO demais dados por ora desconhecidos.

2. Fundamento legal que autoriza a atuação do Ministério Público:

São funções institucionais do Ministério Público, promover, 

privativamente, a ação penal pública, art. 129, l, CF/88, sendo que 

a Resolução nº 181/2017, do CNMP regulamenta a atuação do 

Ministério Público para a adoção das medidas necessárias.

3. Determinação das diligências iniciais:

Considerando que não constam do processo a certifi cação quanto ao 
vínculo do investigado com o Cartório de Registro de Imóveis de Pau 
D’Arco, ao tempo dos fatos 20.06.2016);

Considerando a informação do Tabelionato no sentido de que 

o investigado teria sido “demitido” em agosto/2018, pendendo 

informações;

Considerando a informação de que a dita certidão teria sido utilizada 

nos processos em trâmite na Comarca de Araguari/MG, pendendo a 

confi rmação daqueles juízos, o que pode ser infi rmado com remessa 

de cópia integral dos processos indicados no item 1;

Considerando o Despacho nº 8531/2019-CGJUS/ASJECGJUS, que 

solicita informação quanto ao andamento das apurações;

Determino a imediata digitalização integral dos autos nº 

19.0.000003400-5, que deverá instruir o presente feito, com 

expedição de ofício ao Douto Juízo da Comarca de Arapoema 

noticiando a instauração deste procedimento investigatório criminal.

3.1 Expeça-se ofícios aos Doutos Juízos da 2ª, 3ª e 4ª Varas Cíveis 

da Comarca de Araguari/MG, requisitando o envio de cópia integral 

digitalizada dos processos indicados no item 1, a serem remetidos 

via e-mail institucional da Promotoria de Justiça de Arapoema;

3.2 Expeça-se ofício ao Douto Juízo da Comarca de Arapoema, 

requisitando o envio dos atos de nomeação e desligamento do 

investigado no Cartório do Registro de Imóveis de Pau D’Arco, bem 

assim ofício no mesmo sentido à Douta interventora do Cartório 

do Registro de Imóveis de Pau D’Arco, Srª MARLY CONCEIÇÃO 

BOLINA NEWTON;

3.3 Proceda-se levantamento de coleta de demais dados qualifi cativos 

e antecedentes criminais do investigado;

3.4 Designo o Auxiliar Técnico Ministerial Cássio Bruno Sá de 

Souza para secretariar o presente procedimento administrativo, 

independentemente de termo de compromisso, devendo-se atentar 

para a necessidade de que as requisições expedidas sejam sempre 

acompanhadas de cópia desta portaria (por força do art. 6º, § 10, da 

Resolução nº 23/2007 do CNMP);

3.5 Notifi que-se o investigado, com remessa de cópia da presente 

portaria de instauração;

3.6 Determino a afi xação da portaria no local de costume, bem como 

a comunicação da instauração deste Procedimento Investigatório 

Criminal ao Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público.

Cumpra-se.

ARAPOEMA, 14 de Fevereiro de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
CALEB DE MELO FILHO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAPOEMA
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